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Pauta 

Inclusão 

Assuntos Tratados: 

1. A Juíza Cláudia, abrindo a reunião, sugeriu a divisão da Comissão em 2 

vertentes - Acessibilidade e Inclusão – sendo esta última de sua 

preferência. Os Juízes Paulo Chenaud e Rilton Góes optaram pelas questões 

da Acessibilidade. 

2. Dr. Paulo informou que o questionário para levantamento do panorama físico 

das Unidades Judiciais já foram respondidos pelos responsáveis dos Juizados 

Especiais, estando os mesmos disponíveis na pasta psyche. 

3. Ficou definido que o questionário para os demais Fóruns será encaminhado 

através de e-mail, com Ofício assinado pela Desª Presidente desta Comissão, 

dando o prazo de 15 (quinze) dias para resposta e alertando que asdúvidas 

deverão ser dirimidas com o servidor Daniel Reis, representante da Diretoria 

de Engenharia e Arquitetura, pois algumas questões têm cunho técnico. Como 

exemplo, o Juiz Paulo Chenaud mencionou a questão sobre a altura de rampas 

existentes, que deve obedecer a um cálculo segundo a NBR 2050. 

4. Dra Cláudia passou a discorrer sobre os 03 projetos que a mesma criou com 

base na Resolução 230 do CNJ, para dar início às ações da parte de inclusão. 

São eles: a)Campanha Publicitária de Conscientização em Direitos da Pessoa 

– cartazes com mensagens impactantes, impressos do site do CNJ, a serem 

afixados nas Unidades Judiciais, bem como exibidos no Portal do TJBA; b) 



Capacitação e Conscientização Em Direitos da Pessoa com Deficiência – 

promoção de oficinas, exposições, palestras e eventos sociais, sendo estes 

apresentados no mês da campanha de cada tipo deficiência; c)capacitação em 

libras - capacitação de pelo menos 5% de servidores, funcionários e 

terceirizados para uso da linguagem em Libras, de modo a prestar atendimento 

pleno aos portadores de deficiência auditiva no âmbito do Poder Judiciário. 

5. A Juíza Cláudia frisou que a capacitação em Libras terá o apoio e 

coordenação da Unicorp/AEP II e será ministrada por profissional 

devidamente registrado no Prolibras (Programa Nacional para Certificação 

de Proficiência em Tradução e Interpretação da Língua Brasileira de Sinais). 

6. Dr. Rilton encaminhará os cartazes às Unidades, sobretudo as do interior 

do Estado. 

7. A Secretária da Unicorp, Joana Pinheiro, sugeriu a utilização da Rádio Web 

e da Revista TJBA para transmissão das palestras e demais ações da Comissão. 

Falou ainda das dificuldades e custos para realização de capacitações na 

modalidade EAD. 

8. Dr. Paulo sugeriu que as palestras sejam trimestrais e os temas sejam 

agregados, pois teme que não haja público caso a frequência seja mensal. 

Mencionou as dificuldades enfrentadas por Magistrados e servidores para se 

fazerem presentes, principalmente das comarcas do interior. 

9. O Juiz Pablo Stolze entrou na sala, a convite do Dr. Paulo. 

10. Dra. Cláudia passou a apresentar ao Dr. Stolze as metas da Comissão e o 

convidou a ministrar a primeira palestra, versando sobre os direitos da 

pessoa com deficiência, ao que de logo foi aceito por ele. 

11. Dr Pablo passou a discorrer, brevemente, sobre a Lei Brasileira da 

Inclusão, mencionando que esta “não atende apenas a pessoa com deficiência, 

ela reconstruiu parte do Direito Brasileiro ao desconstruir o conceito de 

capacidade civil que era aprendido antes”. 

12. Ficou deliberado que a palestra será realizada no dia 11/06/2018, às 8h30, 

no Fórum do Imbuí, ocasião em que a Comissão de Acessibilidade e suas 

metas, estratégias e ações serão apresentadas. 

13. Dra. Fátima e Dr. Rilton sugeriram estender o convite a Escolas e 

Faculdades para assistência à palestra. A Unicorp encaminhará os convites. 

A Ascom exibirá no site do TJBA. 

14. Dr. Rilton ressaltou que os estudantes deverão receber certificado pela 

participação na palestra. 

 

15. Coffe Break: O Cerimonial será acionado por Ofício assinado por Dra Fátima. 



16. Joana sugeriu uma entrevista paralela à palestra com algum membro da 

Comissão, sendo veiculada através da Rádio Web TJBA. 

17. Dr. Solze ofertou à Comissão alguns textos sobre o Estatuto, 

disponibilizando-os na pasta psyche. E vai sortear um livro na palestra do 

dia 11/06/18. 

18. Foi sugerido oficiar os Juízes para indicação de pelo menos 1 servidor da 

unidade para participar das ações de capacitação, sobretudo de Libras. 

19. Dr. Paulo Chenaud ressaltou a importância de selecionar servidores que 

queiram participar das capacitações. 

20. No final, foi dito por Cecília que o melhor local para a realização da 

palestra inaugural da Comissão, marcada para 11/06/18, é o auditório do 

Tribunal, em razão da capacidade ser maior que a do Fórum do Imbuí, ao que 

todos concordaram. 

 

Elaboração: Joice Lisboa. 

Próxima Reunião Agendada: 03/05/2018, 14h. Local: COJE. 

 


